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RESUMO
Nas sociedades contemporâneas, as desigualdades sociais têm sido apontadas com um dos principais 
desafios actuais, apresentando repercussões consideráveis ao nível da saúde das populações. De 
facto, a Insegurança Alimentar, enquanto uma situação que existe quando se verificam dificuldades 
no acesso a alimentos nutricionalmente adequados devido a factores de ordem socioeconómica, 
parece ser um factor de risco para o desenvolvimento de doenças crónicas. É neste contexto que a 
monitorização da Segurança Alimentar das populações se destaca como uma estratégia de ordem 
prioritária para as políticas de alimentação e nutrição. O presente trabalho pretende apresentar uma 
proposta metodológica para a avaliação da Segurança Alimentar na população portuguesa. O carácter 
multidimensional deste conceito coloca inúmeros desafios quando se pretende avaliar esta condição 
em agregados familiares. Em Portugal, a par do que tem acontecido no contexto Europeu, poucos 
estudos têm sido realizados neste âmbito, não existindo por isso ainda um instrumento validado para 
avaliar esta condição na população portuguesa. Porém, desde 2011, que a Direcção-Geral da Saúde 
tem procurado monitorizar e avaliar a Segurança Alimentar na população portuguesa. Este sistema 
de monitorização – o INFOFAMÍLIA – tem sido replicado com uma periodicidade anual numa amostra 
da população portuguesa com abrangência nacional, e utiliza uma escala psicométrica de Insegurança 
Alimentar, adaptada da “Escala Brasileira de Insegurança Alimentar” e originalmente desenvolvida 
pelo Departamento de Agricultura dos Estados Unidos. Estamos em crer que este é um método com 
uma elevada relação custo-benefício que permite fazer um diagnóstico da situação de Segurança 
Alimentar, tanto a nível nacional como local, permitindo simultaneamente avaliar as tendências ao 
longo do tempo, bem como identificar os seus principais determinantes e grupos de risco. 
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ABSTRACT
In modern societies, social inequalities have being considered as one of the main current challenges, with largely impacts on popula-
tions’ health. Indeed, food insecurity as a situation that exist when there are di!cult in the access to healthy foods due to economic 
constraints, seems to be a risk factor for non-communicable diseases. In that sense, the monitoring of populations’ Food Security 
becomes one priority strategy in the food and nutrition policies scope. This work aims to present a methodological proposal for the 
evaluation of Food Security situation in the Portuguese population. The multidimensional character of this concept implies several 
challenges when we intend to assess this condition in households. In Portugal, as in other European countries, few studies have been 
conducted in this field, and there is any validated tool to assess this condition in the Portuguese population. However, since 2011, the 
Directorate-General of Health, have been looking to monitor and evaluate Food Security in the Portuguese population. This monitoring 
system – INFOFAMÍLIA – have been replicated annually in a sample of Portuguese population, at nationwide, and use a psychometric 
household food insecurity scale, adapted from the Brazilian Food Insecurity Scale, and originally developed by the United States 
Department of Agriculture. We believe that this tool have a high cost-benefit, enabling the Food Security diagnosis, at national and 
local level, allowing at the same time, evaluate time trends and identify its main determinants and groups at-risk of food insecurity.  
KEYWORDS: Food Insecurity, Portugal, Psychometric scales
INTRODUÇÃO
Na região europeia, a preocupação com o risco aumentado 
dos fenómenos da pobreza e das desigualdades so-
ciais tem merecido especial atenção no actual con-
texto de crise económica. Apesar de Portugal, nas 
últimas décadas, ser já um dos países europeus com 
indicadores mais elevados ao nível da desigualdade 
na distribuição de rendimento e taxas mais elevadas 
de risco de pobreza monetária, os dados do último 
“Inquérito às Condições de Vida e Rendimento” (EU-
-SILC), realizado em 2013, sugerem um agravamen-
to destes indicadores para a população portuguesa 
desde 2009. De acordo com estes dados, em 2012, a 
população portuguesa residente em situação de risco 
de pobreza (proporção de habitantes com rendimen-
tos anuais por adulto inferiores a 4904€ em 2012, 
cerca de 409€ por mês) era de 18,7%. No que diz 
respeito à distribuição dos rendimentos, os 20% da 
população em melhor situação económica apresen-
tavam cerca de 6,0 vezes o rendimento dos 20% da 
população com pior situação económica. No mesmo 
período de análise, o coeficiente de Gini, um dos in-
dicadores de desigualdade na distribuição do rendi-
mento mais utilizados a nível internacional, registou 
um valor de 34,2%, evidenciando um considerável 
distanciamento entre os mais ricos e os mais pobres 
em Portugal (1).
Por outro lado e mais recentemente, sabe-se que 
situações de vulnerabilidade socioeconómica estão 
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onde o acesso ao alimento é reduzido, inadequado do 
ponto de vista nutricional ou até inexistente (fome), 
tal como no presente estudo.
A Insegurança Alimentar assume-se assim como um 
problema central na área da saúde pública na medi-
da em que as famílias em situação de Insegurança 
Alimentar, podem por um lado, apresentar mais fre-
quentemente uma ingestão insuficiente de nutrien-
tes (nomeadamente ferro, cálcio e vitamina C), que 
por sua vez está associada a situações de doença 
aguda, tais como anemia, menor capacidade do sis-
tema imunológico ou défices cognitivos e de apren-
dizagem em crianças (15-17). Por outro lado, vários 
são os estudos que demonstram que a Insegurança 
Alimentar é um importante factor de risco para as 
doenças crónicas (18), sendo que os indivíduos em 
situação de Insegurança Alimentar parecem possuir 
um risco aumentado para o desenvolvimento de dia-
betes mellitus, hipertensão, dislipidemias, doenças 
cardiovasculares e obesidade (19-22). Na verdade, 
nas sociedades ocidentais existe uma forte evidência 
científica que sugere uma associação consistente 
entre Insegurança Alimentar, a obesidade e outras 
doenças crónicas associadas a hábitos alimentares 
inadequados. O gradiente socioeconómico que se 
observa no consumo alimentar parece estar intima-
mente implicado nesta associação (23, 24). De facto, 
o baixo nível educacional e a baixa literacia em saúde 
em conjugação com as restrições económicas tipica-
mente comuns nos agregados familiares em situação 
de Insegurança Alimentar, parecem ter implicações 
significativas na qualidade da alimentação destes 
grupos da população. Sabe-se também que as impli-
cações da Insegurança Alimentar vão além da dimen-
são física da saúde, podendo afectar as suas outras 
dimensões – saúde mental e social, podendo ser o 
stresse associado a situações de Insegurança Ali-
mentar um importante mediador neste processo (25). 
Neste âmbito e no campo da saúde pública, o refor-
ço da vigilância, da monitorização e da avaliação de 
informação relacionada com o consumo alimentar, 
estado nutricional, estado de saúde e seus determi-
nantes, nomeadamente em populações vulneráveis 
do ponto de vista socioeconómico, tem sido aponta-
da como uma estratégia prioritária, tendo em conta 
que a tomada de decisões e a escolha das melhores 
estratégias de intervenção pressupõe informação 
actualizada e de qualidade (2, 26). Neste sentido, 
Portugal, tem implementado, desde 2011,  um sis-
tema de monitorização e avaliação da situação de 
Segurança Alimentar da população portuguesa, o 
INFOFAMÍLIA – Estudo de Avaliação da Segurança 
Alimentar e outras questões de saúde relacionadas 
com condições socioeconómicas, em agregados fa-
miliares portugueses.
É assim objectivo do presente trabalho apresentar a 
proposta metodológica para a avaliação da Seguran-
ça Alimentar da população portuguesa utilizada pelo 
estudo INFOFAMÍLIA. 
METODOLOGIA
O presente artigo descreve o processo de constru-
ção de um método para avaliar níveis de Segurança 
Alimentar em agregados familiares da população 
portuguesa. Na literatura, estão descritos vários 
métodos de avaliação da Segurança Alimentar 
(food security) que são frequentemente utilizados 
associadas a níveis de saúde consideravelmente mais 
baixos. Assim, é neste contexto, que o actual cres-
cendo das desigualdades sociais e o seu impacto na 
saúde e no acesso e/ou consumo de alimentos tem 
vindo a ganhar expressão nas agendas das políticas 
de saúde a nível europeu. De facto, os mais recentes 
documentos estratégicos que orientam a definição 
de políticas alimentares e nutricionais nas sociedades 
Europeias, tanto ao nível da Organização Mundial de 
Saúde (OMS) como da Comissão Europeia (CE), consi-
deram a redução das desigualdades sociais na saúde 
e a garantia da Segurança Alimentar das populações 
como objectivos prioritários (2-6). 
Na língua portuguesa, o termo Segurança Alimentar 
tem sido utilizado e traduzido tanto para designar o 
conceito de food safety como o conceito de food se-
curity. Assim, importa desde já clarificar as diferenças 
existentes inerentes à definição de cada um destes 
conceitos. A discussão política em torno do concei-
to de Segurança Alimentar, enquanto food security, 
teve início após a Primeira Guerra Mundial. Contudo, 
ganhou uma maior expressão durante a década de 
70, aquando da crise alimentar global, quando as or-
ganizações internacionais se centraram na garantia 
da disponibilidade de alimentos e da estabilidade dos 
seus preços. O conceito de food security, foi  assim 
definido pela primeira vez em 1974, na Conferên-
cia Mundial de Alimentação, como a “disponibilidade 
permanente de adequado abastecimento mundial de 
géneros alimentícios básicos para manter uma ex-
pansão regular do consumo alimentar e compensar 
as flutuações da produção e preços” (7). Assumindo-
-se actualmente como um conceito multifacetado, o 
conceito de Segurança Alimentar foi incorporando ao 
longo das últimas décadas múltiplas dimensões. Para 
além da disponibilidade de alimentos, a garantia da 
Segurança Alimentar (food security) de uma popula-
ção implica a garantia de condições de acesso físico 
e económico aos alimentos, a garantia da adequação 
nutricional dos alimentos bem como da higiossanida-
de dos mesmos, a garantia da estabilidade no aces-
so aos alimentos, e, por último, considera também 
a importância da sustentabilidade social, cultural e 
ambiental das estratégias que visem garantir a Se-
gurança Alimentar (food security) (8-10). Actualmen-
te, este conceito é internacionalmente reconhecido 
como “uma situação que existe quando todas as 
pessoas, em qualquer momento, têm acesso físico, 
social e económico a alimentos suficientes, seguros e 
nutricionalmente adequados, que permitam satisfa-
zer as suas necessidades nutricionais e as preferên-
cias alimentares para uma vida activa e saudável” (9, 
11). Por outro lado, o conceito de food safety ganhou 
notoriedade mais tardiamente (década de 90 do sé-
culo XX), no seguimento das crises alimentares que 
ocorreram nos anos 90, como a da BSE em 1996, que 
contribuíram para que as questões da higiossanida-
de dos alimentos dominassem o centro da discussão 
no âmbito das políticas agrícolas e alimentares eu-
ropeias durante esse período (12, 13). Este conceito 
é assim definido como “a garantia que um alimento 
não causará dano ao consumidor – através de perigos 
biológicos, químicos ou físicos – quando é preparado 
e/ou consumido de acordo com o seu uso esperado” 
(14). Considerando a sua definição mais abrangente, 
o termo – Insegurança Alimentar (food insecurity) – é 
habitualmente utilizado nos estudos ou situações 
em inquéritos nacionais: a) método utilizado pela 
Food and Agriculture Organization (FAO), que utiliza 
a disponibilidade energética diária per capita, a nível 
nacional, com recurso aos dados dos inquéritos aos 
orçamentos familiares, como forma de avaliação indi-
recta da Segurança Alimentar; b) dados de natureza 
socioeconómica, nomeadamente os indicadores de 
pobreza que têm por base o rendimento e os gas-
tos familiares em bens alimentares e outras neces-
sidades básicas, de modo a identificar indivíduos ou 
agregados familiares vulneráveis do ponto de vis-
ta socioeconómico, e que por isso podem estar em 
risco de Insegurança Alimentar; c) dados referentes 
ao consumo alimentar obtidos através da realização 
de estudos populacionais com aplicação de inquéri-
tos ao consumo alimentar nas 24 horas anteriores 
ou questionários de frequência alimentar; d) dados 
antropométricos de modo a avaliar a prevalência de 
desnutrição e, por fim, e) escalas psicométricas que 
avaliam a auto-percepção individual acerca das condi-
ções de acesso aos alimentos ao nível dos agregados 
familiares (27, 28). Tendo em conta que a implemen-
tação de um sistema de monitorização e de avaliação 
deve permitir de forma rápida e regular diagnosticar a 
situação de Segurança Alimentar e sua evolução ao 
longo do tempo, optou-se pela utilização de medidas 
de avaliação directas desta condição, de modo a per-
mitir que esta ferramenta seja ágil do ponto de vista 
de recolha de dados e sua actualização. 
RESULTADOS
Considerando que este artigo tem como objectivo 
central apresentar uma proposta metodológica para 
a avaliação da Segurança Alimentar da população 
portuguesa, os resultados aqui apresentados cor-
respondem à descrição do instrumento utilizado para 
avaliar a Insegurança Alimentar no estudo INFOFA-
MÍLIA. O estudo INFOFAMÍLIA é um estudo de abran-
gência nacional, realizado nas cinco Regiões de Saúde 
de Portugal Continental (Norte, Centro, Lisboa e Vale do 
Tejo, Alentejo e Algarve), com uma periodicidade anual 
desde o ano de 2011. Este sistema de monitorização 
é da responsabilidade da Direcção-Geral da Saúde e a 
população em estudo corresponde aos utentes aten-
didos no local de trabalho dos “enfermeiros sentinela” 
(Centro de Saúde, Domicílio ou outro).
Uma proposta metodológica para avaliar a Insegu-
rança Alimentar em Portugal 
Para o estudo INFOFAMÍLIA desenvolvemos um ques-
tionário que é constituído por três partes distintas: 
(1) dados de caracterização socioeconómica e de-
mográfica; (2) escala de Insegurança Alimentar; (3) 
algumas questões adicionais.
1. Caracterização Socioeconómica e Demográfica 
A parte 1 do questionário incluiu questões relacio-
nadas com as características socioeconómicas e 
demográficas do inquirido e do agregado familiar. 
Esta parte inicial do questionário englobou também 
dados indicadores do estado nutricional do inquirido 
e questões relacionadas com o comportamento de 
consumo alimentar do agregado familiar. As variáveis 
socioeconómicas e demográficas estão presentes no 
questionário em anexo.
2. Escala de Insegurança Alimentar
A metodologia utilizada para a avaliação da condição 
de Segurança Alimentar das famílias portuguesas 
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adaptada da “Escala Brasileira de Insegurança Alimen-
tar” (29, 30), originalmente desenvolvida pelo Depar-
tamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) 
(31). A Escala de Insegurança Alimentar utilizada neste 
estudo é composta por 14 questões fechadas de res-
posta do tipo sim ou não referentes aos últimos 3 me-
ses. Nesta escala, 9 itens são relativos aos membros 
adultos do agregado familiar e 6 às crianças. Optou-se 
por utilizar uma adaptação da Escala Brasileira pelo 
facto de já estar validada para a língua portuguesa. 
Para a análise dos resultados da aplicação da escala, os 
agregados familiares são classificados de acordo com a 
sua condição de Segurança Alimentar em 4 categorias 
– Segurança Alimentar, Insegurança Alimentar Ligei-
ra, Insegurança Alimentar Moderada e Insegurança 
Alimentar Grave, descritas na Tabela 1. A pontuação 
final resulta do somatório das respostas afirmativas 
às perguntas da escala (Tabela 2).
3. Questões adicionais
Para além da Escala de Insegurança Alimentar, incluí-
ram-se nesta parte do inquérito mais 5 questões adi-
cionais referentes à percepção do inquirido acerca 
de alterações no padrão alimentar. Foram também 
incluídas 4 questões que permitem avaliar a percep-
ção do inquirido face às alterações nas condições de 
DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
A tomada de decisões no âmbito das políticas de 
alimentação e nutrição exige a implementação de 
sistemas de informação capazes de fornecer infor-
mação de qualidade e actualizada no que diz respeito 
ao consumo alimentar, sua evolução e sua relação 
com perfis socioeconómicos e demográficos da po-
pulação. Partindo deste pressuposto e considerando 
que a redução das desigualdades sociais se confi-
gura como um dos principais desafios das políticas 
de saúde actuais, julgou-se pertinente monitorizar 
e avaliar a situação de Segurança Alimentar na po-
pulação portuguesa. Neste sentido, foi tida em conta 
que a implementação de um sistema de informação 
nesta área deveria ser de aplicação simples, capaz 
de permitir de forma rápida e sistemática diagnos-
ticar a situação, a sua evolução ao longo do tempo, 
bem como contribuir para a identificação dos facto-
res associados e grupos de risco. Mais ainda, uma 
ferramenta para avaliar a Segurança Alimentar deve 
ser ágil do ponto de vista da recolha de dados e sua 
actualização, evitando assim o habitual desfasa-
mento temporal entre a recolha e a divulgação dos 
resultados (26). 
Até muito recentemente, Portugal não possuía um 
sistema de monitorização e de avaliação regular da 
Segurança Alimentar, o qual veio a ser concretizado 
em 2011 com a implementação do INFOFAMÍLIA. De 
facto, este estudo foi desenhado de modo a permitir 
fazer um diagnóstico rápido da situação Segurança 
Alimentar da população portuguesa, através da rea-
lização de um inquérito de saúde junto dos utentes 
do serviço nacional de saúde, assente na estrutura da 
linha Saúde 24 com a colaboração dos seus enfermei-
ros. De facto, em Portugal até à data poucos estudos 
foram realizados com este objectivo, não existindo 
um instrumento de avaliação directa e validado para 
avaliar a situação de Insegurança Alimentar especifi-
camente para a população portuguesa. Em Portugal, 
o primeiro estudo exploratório sobre a situação de 
Insegurança Alimentar foi realizado em 2003 pelo 
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge (INSA) - 
“Uma Observação sobre “Insegurança Alimentar” (33). 
Porém, também o último Inquérito Nacional de Saúde 
de 2005-2006 incluiu a recolha de dados relativos 
à situação de Insegurança Alimentar da população 
portuguesa. Por outro lado, os Inquéritos Nacionais 
de Saúde possuem uma periodicidade de recolha de 
dados de 4 em 4 anos (34).
O carácter abrangente e multifacetado do concei-
to de Segurança Alimentar coloca grandes desafios 
quando se pretende avaliar esta condição em agre-
gados familiares. De entre os diversos métodos des-
critos na literatura, optou-se por utilizar uma escala 
psicométrica de Insegurança Alimentar adaptada da 
“Escala Brasileira de Insegurança Alimentar”, pelo fac-
to de já estar validada para a língua portuguesa. Estas 
escalas foram desenvolvidas inicialmente pelo USDA 
(27, 31, 35-37), na década de 90 do século XX e des-
de então têm sido amplamente adaptadas, validadas 
e utilizadas no âmbito de estudos de abrangência 
nacional por diversos países a nível mundial (30, 31, 
38-44). Deste modo, parece existir evidência sufi-
ciente para considerar estas ferramentas adaptadas 
a diferentes contextos socioeconómicos e culturais 
uma vez que a sua utilização tem sido amplamente 
validada para diversos países (27, 28, 32). A utilização 
acesso a serviços de saúde por razões económicas.  
A aplicação deste questionário tem uma duração 
média de 15 minutos, sendo garantido o anonimato 
e a confidencialidade de todos os dados fornecidos 
pelos inquiridos. Este questionário foi alvo de um es-
tudo de validação realizado na área metropolitana do 
Porto. A selecção da área geográfica teve por base 
critérios de conveniência e, relativamente à metodo-
logia utilizada, esta foi desenhada tendo em conta 
os critérios de validação propostos por Frongillo e 
Pérez-Escamilla (30, 32). Este estudo foi conduzido 
nos mesmos locais de recolha de dados do estudo 
INFOFAMÍLIA, ou seja, nos Centros de Saúde, sendo 
por isso utilizada a mesma população. Verificaram-se 
níveis aceitáveis para a consistência interna da escala 
de Insegurança Alimentar utilizada, calculados com 
recurso ao coeficiente ǰ de Cronbach. Os resultados 
deste estudo também apontam para uma boa vali-
dade externa da escala, uma vez que se verificaram 
correlações entre o score de Insegurança Alimentar e 
as seguintes características socioeconómicas: rendi-
mento mensal do agregado familiar, rendimento men-
sal do agregado familiar per capita, nível educacional 
do inquirido e número de elementos desempregados 
do agregado familiar.
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TABELA 1: Descrição da situação de Segurança Alimentar
Situação de Segurança Alimentar Descrição
Segurança Alimentar
Os membros do agregado familiar têm acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais.
Insegurança Alimentar Ligeira
Os membros do agregado familiar reportam preocupação 
ou incerteza quanto ao acesso aos alimentos no futuro ou 
quanto à qualidade inadequada dos alimentos* resultante 
de estratégias que visam não comprometer a quantidade 
de alimentos.
Insegurança Alimentar Moderada
Os membros do agregado familiar reportam redução 
quantitativa de alimentos entre os adultos ou ruptura nos 
padrões de alimentação resultante da falta de alimentos 
entre os adultos.
Insegurança Alimentar Grave
Os membros do agregado familiar reportam redução 
quantitativa de alimentos entre as crianças ou ruptura nos 
padrões de alimentação resultante da falta de alimentos 
entre as crianças; fome (quando alguém fica um dia inteiro 
sem comer por falta de dinheiro para comprar alimentos).
Fonte: Adaptado de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - Segurança Alimentar 2004/2009.  Rio de Janeiro;  2010
* Esta definição baseia-se na auto-percepção que os indivíduos detêm perante o facto de todos os elementos do agregado familiar conseguirem ter ou não uma 
alimentação saudável e varidada.
TABELA 2:&ODVVLÀFDomRGRVDJUHJDGRVIDPLOLDUHVHPFDWHJRULDVGH6HJXUDQoD$OLPHQWDU
Classificação Pontos de corte para os agregados familiares
Com menores de 18 anos Sem menores de 18 anos
Segurança Alimentar 0 0
Insegurança Alimentar Ligeira 1 – 5 1 – 3
Insegurança Alimentar Moderada 6 – 9 4 – 5
Insegurança Alimentar Grave 10 - 14 6 – 8













































destes instrumentos tem a vantagem de avaliar di-
rectamente o fenómeno da Insegurança Alimentar a 
partir da auto-percepção que os indivíduos detêm no 
que diz respeito à Insegurança Alimentar, englobando 
as várias dimensões subsequentes desta condição 
(desde a dimensão psicossocial relacionada com a 
preocupação com a possibilidade de existir falta de 
alimentos no agregado familiar devido a factores de 
ordem económica, a insegurança perante o compro-
metimento da qualidade da alimentação, porém sem 
que haja restrição quantitativa, até à situação em 
que os agregados familiares passam por períodos de 
restrição ao nível da quantidade de alimentos por limi-
tações financeiras). São também instrumentos extre-
mamente simples, de fácil aplicação nomeadamente 
por diversos profissionais, de compreensão universal 
e apresentam ainda uma excelente relação custo-
-efectividade. Optou-se por utilizar uma metodologia 
diferente das utilizadas nos estudos anteriormente 
realizados para avaliar a Segurança Alimentar em 
Portugal, uma vez que os instrumentos utilizados 
nestes estudos não eram capazes de medir todas 
as dimensões que o conhecimento teórico sobre o 
processo de Insegurança Alimentar reflecte. 
Assim, podemos considerar que:
1) É necessária uma monitorização frequente das 
interacções entre a situação económica das famílias 
e a sua saúde, pelo que a selecção dos métodos para 
avaliar a Segurança Alimentar das populações deve 
ter em conta a necessidade de utilizar instrumentos 
que permitam a sua aplicação com uma periodicida-
de regular. 
2) A utilização de métodos de avaliação directa da 
Insegurança Alimentar (escalas psicométricas) parece 
constituir um método simples, de fácil aplicação e 
com um baixo custo associado, permitindo assim uma 
monitorização regular desta situação em estudos po-
pulacionais de abrangência nacional. 
3) A aplicação deste questionário deve estar enqua-
drada num conjunto de condições adequadas que 
permita a obtenção de respostas francas e honestas, 
garantindo sempre o anonimato e confidencialidade 
de todas as informações fornecidas pelos inquiridos. 
4) Sabendo que a Insegurança Alimentar está direc-
tamente relacionada com outros factores socioe-
conómicos e de composição do agregado familiar, é 
importante que estas escalas de avaliação da Insegu-
rança Alimentar sejam parte integrante de instrumen-
tos de recolha de dados que contemplem variáveis 
socioeconómicas, culturais e outras que sejam per-
tinentes para uma caracterização mais abrangente 
dos factores que afectam a Segurança Alimentar dos 
agregados familiares.
5) Por outro lado, apesar das inúmeras vantagens 
descritas na literatura decorrentes da utilização des-
te tipo de instrumentos, é importante considerar 
também as suas limitações aquando da interpreta-
ção dos dados obtidos por este sistema de moni-
torização da situação de Insegurança Alimentar da 
população portuguesa. Destaca-se o facto destas 
escalas representarem uma medida subjectiva de 
avaliação da situação de Insegurança Alimentar. 
Os resultados obtidos pela aplicação deste tipo de 
instrumentos podem ser afectados pela auto-per-
cepção individual do risco de Insegurança Alimentar, 
que no actual contexto de instabilidade socioeco-
nómica pode ser um factor relevante.
6) O facto da amostra utilizada no estudo INFOFA-
MÍLIA ser uma amostra de utentes que recorrem aos 
cuidados de saúde primários e por isso uma amostra 
não representativa da população portuguesa, deve 
ser considerada como uma limitação deste estudo, 
não podendo os dados por ele obtidos serem extra-
polados livremente para a população portuguesa. 
7) A proposta aqui apresentada, de uma metodolo-
gia para avaliar a situação de Segurança Alimentar 
dos agregados familiares portugueses, tem objec-
tivos de ordem preventiva, funcionando como um 
sistema de alerta. A informação recolhida deverá 
ser integrada com outro tipo de informações já exis-
tentes, permitindo fazer recomendações sólidas de 
saúde pública para que sejam desenvolvidas medi-
das adequadas em tempo útil. 
8) Destaca-se ainda o papel que os sistemas regio-
nais de protecção social disponíveis a nível autárqui-
co e a nível das instituições de solidariedade social 
podem desempenhar ao nível da monitorização da 
Segurança Alimentar das suas populações. Embora 
as autarquias não tenham nas suas atribuições le-
gais competências directas ao nível dos cuidados de 
saúde, têm vindo a assumir-se cada vez mais como 
agentes activos no desenvolvimento de políticas pro-
motoras de estilos de vida saudável e prevenção de 
riscos em saúde. Para além das competências direc-
tas dos municípios em matérias relacionadas com os 
determinantes de saúde, destaca-se a sua acção ao 
nível da cooperação intersectorial entre os municí-
pios, os diversos agentes de saúde e as entidades da 
sociedade civil; no desenvolvimento de projectos de 
intervenção de base local, de que são exemplo, entre 
outros, os diversos programas de aproveitamento de 
excedentes alimentares na tentativa de solucionar 
problemas de carência alimentar; e na elaboração de 
diagnósticos e planos de desenvolvimento social, 
com uma forte componente de saúde, e na elabora-
ção de perfis e planos municipais de saúde, respec-
tivamente, no âmbito do Programa da Rede Social e 
da Rede Portuguesa das Cidades Saudáveis. Assim, 
as autarquias podem ter um papel crucial no apro-
fundamento da informação sobre factores de risco 
e de protecção em saúde, e o diagnóstico ao nível do 
pequeno território, que permita percepcionar as de-
sigualdades na saúde e na distribuição dos recursos. 
9) Por último, estamos em crer que estas escalas de 
medida directa da Insegurança Alimentar fornecem 
informações estratégicas para a gestão de políticas 
e programas, permitindo identificar grupos em risco 
de Insegurança Alimentar bem como os seus deter-
minantes e consequências. 
CONCLUSÕES
O método descrito apresenta-se como uma forma 
rápida, simples de aplicar, fiável e de rápida leitura de 
resultados que permite uma avaliação com qualidade 
do estado de Insegurança Alimentar das famílias a ní-
vel nacional. A obtenção deste tipo de dados ao nível 
local, regional ou mesmo nacional permite, em tempo 
útil, a avaliação do grau de Insegurança Alimentar e 
factores associados e, paralelamente, a articulação 
de uma resposta das autoridades competentes. Para 
além dos cuidados de saúde, também os sistemas 
regionais de protecção social disponíveis a nível au-
tárquico e as diferentes instituições de solidariedade 
social podem desempenhar um papel importante ao 
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nível da avaliação, monitorização e intervenção pre-
coce neste tipo de situações.
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“Avaliação da Insegurança Alimentar em 
Agregados Familiares em Portugal”
Direção-Geral da Saúde
Os dados contidos neste registo são anónimos e não podem ser tornados públicos de forma individualizada em nenhuma circunstância. 
Serão utilizados apenas com fins estatísticos de saúde pública.
PARTE 1 – DADOS DE CARATERIZAÇÃO
Número (campo automático) 
1. Idade
2. Género           Feminino                                  Masculino  
3. Peso (em kg)
4. Altura (em cm)
5. Nível de instrução concluído Não sabe ler nem escrever
Sabe ler sem ter frequentado a escola
Ensino Básico - 1.º ciclo 
Ensino Básico - 2.º ciclo











     Profissão (se aplicável)
7. Distrito de residência




10. Número de elementos do agregado familiar
10.1. Número de elementos do agregado familiar com mais de 65 anos
10.2. Número de elementos do agregado familiar desempregados












































12. Compra habitualmente os alimentos para o agregado familiar? Sim                                              Não   
13. Confeciona habitualmente as refeições para o agregado familiar? Sim                                              Não  
14. Existem crianças no agregado familiar com idade até 18 anos? Sim                                              Não  
        Número  de elementos do agregado familiar com idade até 18 anos
        Especifique:
                0-2 anos                                    3-5 anos                                    6-9 anos                                    10-15 anos                                    16-18 anos
       As crianças fazem habitualmente refeições em casa? Sim                                              Não  
       Especifique:
                Pequeno-almoço                                    Almoço                                    Lanche                                  Outra refeição
15. No seu agregado familiar existem pessoas que fumam todos os dias? Sim                                              Não                                              Não sabe
        Se sim, quantas? 
16. De uma forma geral, como considera o seu estado de saúde?
                Muito bom                                    Bom                                    Razoável                                    Mau                                    Muito mau                                    Não sabe
PARTE 2 – ESCALA DE INSEGURANÇA ALIMENTAR
1. Nos últimos 3 meses, alguma vez se sentiu preocupado(a) pelo facto dos 
alimentos em sua casa poderem acabar antes que tivesse dinheiro suficiente 
para comprar mais?
Sim                                              Não                                              Não sabe
2. Nos últimos 3 meses, os alimentos em sua casa acabaram antes de ter dinheiro 
para comprar mais?
Sim                                              Não                                              Não sabe
3. Nos últimos 3 meses, os membros do seu agregado familiar ficaram sem di-
nheiro suficiente para conseguirem ter uma alimentação saudável e variada?
Sim                                              Não                                              Não sabe
4. Nos últimos 3 meses, os membros do seu agregado familiar tiveram de consumir 
apenas alguns alimentos que ainda tinham em casa por terem ficado sem dinheiro?
Sim                                              Não                                              Não sabe
5. Nos últimos 3 meses, algum membro adulto do agregado familiar (idade igual 
ou superior a 18 anos) deixou de fazer alguma refeição, porque não tinha dinheiro 
suficiente para comprar alimentos?
Sim                                              Não                                              Não sabe
6. Nos últimos 3 meses, algum membro adulto do agregado familiar comeu menos 
do que achou que devia por não ter dinheiro suficiente para comprar alimentos?
Sim                                              Não                                              Não sabe
7. Nos últimos 3 meses, algum membro adulto do agregado familiar sentiu fome 
mas não comeu por falta de dinheiro para comprar alimentos?
Sim                                              Não                                              Não sabe
8. Nos últimos 3 meses, algum membro adulto do agregado familiar, ficou um 
dia inteiro sem comer ou realizou apenas uma refeição ao longo do dia, por não 
ter dinheiro suficiente para comprar alimentos?
Sim                                              Não                                              Não sabe
[Responder às questões 9 a 14 apenas se o respondente indicou, na questão 14 – Parte 1, existirem crianças ou adolescentes no agregado familiar com idade até 18 anos]
9. Nos últimos 3 meses as crianças/adolescentes do seu agregado familiar (idade 
inferior a 18 anos) não conseguiram ter uma alimentação saudável e variada por 
falta de dinheiro?
Sim                                              Não                                              Não sabe
10. Nos últimos 3 meses as crianças/adolescentes do seu agregado familiar 
tiveram de consumir apenas alguns alimentos que ainda tinham em casa por 
terem ficado sem dinheiro?
Sim                                              Não                                              Não sabe
11. Nos últimos 3 meses, no geral alguma criança/adolescente do seu agregado 
familiar comeu menos do que devia por não haver dinheiro para comprar alimentos?
Sim                                              Não                                              Não sabe












































12. Nos últimos 3 meses foi diminuída a quantidade de alimentos das refeições 
de alguma criança/adolescente do seu agregado familiar por não haver dinheiro 
suficiente para comprar alimentos?
Sim                                              Não                                              Não sabe
13. Nos  últimos 3 meses, alguma criança/adolescente do seu agregado familiar deixou 
de fazer alguma refeição por não haver dinheiro suficiente para comprar alimentos?
Sim                                              Não                                              Não sabe
14. Nos últimos 3 meses, alguma criança/adolescente do seu agregado familiar 
sentiu fome mas não comeu por falta de dinheiro para comprar alimentos?
Sim                                              Não                                              Não sabe
PARTE 3 – QUESTÕES ADICIONAIS
1. Nos últimos 3 meses, houve no seu agregado familiar alterações no consumo 
de algum alimento considerado essencial (ex: leite, fruta, legumes, peixe, carne, 
arroz, batata, massa) devido a dificuldades económicas para a sua aquisição?
Sim                                              Não                                              Não sabe
2. Nos últimos 3 meses, quais foram as principais mudanças alimentares no seu agregado familiar devido a dificuldades económicas? 
                Come menos vezes fora de casa
                Obtém alimentos através de produção própria, de familiares ou outros
                Recebe alimentos ou outras ajudas externas
                Outras mudanças no consumo. Especifique _________________________________________
3. Vou descrever algumas razões pelas quais as pessoas nem sempre comem o suficiente. Indique se alguma delas se aplica a si:  
                Não tem dinheiro suficiente para comprar alimentos
                É muito difícil ter acesso a um local de venda de alimentos
                Está em dieta para perda de peso
                Não tem condições para cozinhar adequadamente (por ex. falta de gás, de eletricidade ou de algum eletrodoméstico)
                Não é capaz de cozinhar ou comer por problemas de saúde
                Outra. Especifique _________________________________________
                Não se aplica
4. Vou descrever algumas razões pelas quais as pessoas nem sempre têm os tipos de alimentos que querem ou precisam. Indique se alguma delas se aplica a si: 
                Não tem dinheiro suficiente para comprar alimentos
                É muito difícil ter acesso a um local de venda de alimentos
                Está em dieta para perda de peso
                Os alimentos que quer não estão disponíveis
                Os alimentos de boa qualidade não estão disponíveis
                Outra. Especifique _________________________________________
                Não se aplica
5. Nos últimos 3 meses, tem comprado alimentos de “marca branca”? Sem alteração                 Diminuiu                 Aumentou                  Não sabe
6. Nos últimos 3 meses, considera que houve alteração no número de idas ao mé-
dico das pessoas do seu agregado familiar, por razões de carências económicas?
Sem alteração                 Diminuiu                 Aumentou                  Não sabe
7. Nos últimos 3 meses, houve uma diminuição na compra de medicamentos no 
seu agregado familiar, por razões de carências económicas?
Sim                                              Não                                              Não sabe
8. Nos últimos 3 meses, houve um aumento das idas ao psiquiatra e do consumo 
de medicamentos por ele prescritos, no seu agregado familiar?
Sim                          Não                          Não sabe                           Não aplicável
9. Nos últimos 3 meses, houve aumento do consumo de medicamentos para 
dormir, no seu agregado familiar?
Sim                                              Não                                              Não sabe
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